
Legismap Roncarati
Portadora de diabetes gestacional terá tratamento custeado por plano de saúde (TJRN)

A 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça (TJRN), à unanimidade, confirmando liminar anteriormente
deferida, determinou a um plano de saúde de Natal o custeio do medicamento enoxaparina sódica
em benefício de uma paciente portadora de diabetes gestacional, nos termos constantes no laudo
médico anexado ao processo. A decisão do TJ atende ao requerido no recurso interposto pela
consumidora para que a decisão da 11º Vara Cível de Natal, que indeferiu o pedido de urgência,
fosse reformada.

Ao órgão julgador do TJ, a paciente alegou ser portadora de diabetes gestacional (CID 10 – O24),
bem como quadro hipertensivo (pressão alta, com risco de eclâmpsia, já fazendo o uso de
medicamento para controle da diabetes e pressão que ainda apresenta oscilação. Disse que o feto
vem apresentando baixo ganho de peso, com restrição de crescimento.

Contou que ele apresenta, ainda, a presença de incisura protodiastólica e resistências aumentadas
em ambas artérias uterinas e percentil de número 8 (abaixo do esperado) o que indica falha na
nutrição do feto. A paciente afirmou também que apresenta alto risco de desenvolver DHEG
(doença hipertensiva da gravidez), diante da resistência das artérias uterinas, já tendo um histórico
de uma perda gestacional, conforme comprovou em laudo médico anexado ao processo.

No documento, assinado pelo médico especialista que acompanha a paciente, atesta a situação de
urgência e necessidade de uso imediato, alertando, inclusive, que o não uso do medicamento pode
ocasionar morte fetal e problemas à saúde da gestante. Entre outras argumentações, garantiu que,
para o tratamento, durante a gravidez, o uso do medicamento enoxaparina sódica é o único
tratamento eficaz e permitido para as gestantes nesta condição.

Por fim, defendeu que, toda grávida, portadora dessas condições deve, necessariamente, fazer uso
da enoxaparina sódica, não podendo utilizar anticoagulantes orais comuns, porque podem
ocasionar má-formação fetal e prejuízo à saúde materna. 

Ampla cobertura

O relator do recurso no TJ, desembargador Ibanez Monteiro, julgou o caso com base no Código de
Defesa do Consumidor e destacou que os serviços médicos prestados pela iniciativa privada devem
ser executados com ampla cobertura, salvaguardando a vida do usuário, a fim de garantir-lhe o
pronto restabelecimento de sua saúde.

Para o desembargador, a excepcionalidade do caso deve ser considerada como causa
determinante, sem resultar interpretação ampla e geral a alcançar todos os demais casos em que
se pretende impor aos planos de saúde a obrigação de fornecer medicamento de uso domiciliar.
Assim, determinou que a operadora adote as providências necessárias para custear o medicamento
requerido.

Fonte: TJRN, em 25.11.2022
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